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CLIPPING – NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS

Quarta - feira, 30 de junho de 2004
I. OMC
Amorim convoca reunião em Paris

Assis Moreira De Genebra

O Brasil tomou a iniciativa de fazer uma reunião ministerial com os Estados Unidos, União Européia, Austrália e Índia, nos dias 10 e 11, em Paris, na que pode ser a última grande tentativa política para se alcançar um acordo agrícola até o fim do mês na Organização Mundial de Comércio (OMC).

O encontro, a duas semanas da data fixada pela OMC para chegar a um consenso, é iniciativa do ministro Celso Amorim. O objetivo é, junto com o representante comercial americano Robert Zoellick, o comissário europeu Pascal Lamy, o ministro indiano Kamal Nath e o australiano Mark Vaile, tentar superar os impasses sobre eliminação dos subsídios à exportação, corte substancial de apoio doméstico (subsídios à produção e comercialização) e das tarifas agrícolas.

A reunião em Paris poderá, assim, sacramentar o sucesso ou o fracasso de um acordo até o fim deste mês. Na cena comercial, ontem à noite, mais que a própria reunião, o que passou a ser comentado foi a articulação diplomática do Brasil.

O diretor-geral da OMC, Supachai Panitchpakdi, por sua vez, tem indicado que quanto mais intervenção direta dos ministros e dos negociadores das capitais, melhor, para evitar no final de julho a repetição do fiasco de Cancún. Supachai não esconde sua angústia com a incapacidade dos países de traduzirem ´´ flexibilidade política ´´ dezenas de vezes reiterada em ´´ compromissos concretos ´´ na OMC.

A constatação nos círculos diplomáticos, de fato, é de retrocesso desde o otimismo manifestado em São Paulo pelo chamado NG-5, reunindo os grandes atores da negociação agrícola. Na capital paulista, os negociadores dos EUA, UE, Brasil, Austrália e Índia comemoraram que 80% do arcabouço dos princípios para a negociação agrícola estava fechado. Só que, de volta a Genebra, em novas discussões entre altos funcionários, a constatação agora é de que mais de 50% ainda está para ser feito.

Nesse cenário, o diretor geral da organização aumenta a pressão sobre os países, para que não deixem para colocar suas cartas na mesa no último momento. Ainda mais porque ele tem indicado a interlocutores dúvidas de que, com um acordo agrícola, todo o resto - produtos industriais, serviços, algodão - estará solucionado rapidamente.

Hoje, Supachai e presidentes de comitês negociadores na OMC vão entregar resumos da situação aos países. Na semana que vem, altos funcionários do Brasil, EUA, UE, Índia e Austrália vão se reunir em Genebra para tentar pavimentar o terreno para a reunião dos ministros. Antes da reunião de Paris, a expectativa é de que o presidente do conselho geral da organização, o japonês Shotaru Oshima, apresente um texto incluindo opções propostas pelo mediador agrícola, Tim Groser. ( Valor Econômico 30.06.2004)

Brasil ainda aguarda propostas para agricultura

Raquel Landim e Gustavo Faleiros De São Paulo

Ao apresentar uma oferta na área de serviços na Organização Mundial de Comércio (OMC), o Brasil sinalizou que acredita no progresso da Rodada Doha, mas prefere aguardar quais serão as reais concessões dos demais países em agricultura, avaliam especialistas ouvidos pelo Valor.

Para o diretor-executivo do Centro Brasileiro de Relações Internacionais (Cebri), Mário Marconini, a nova oferta brasileira é parecida com o compromisso firmado em 1994, no fim da Rodada Uruguai, já que o país não inclui novos setores e se limita a consolidar detalhes de cada área. Essa postura deve gerar muita reclamação dos demais parceiros comerciais. "O Brasil não irá avançar muito em serviços, enquanto não houver algo concreto em agricultura", diz Marconini.

Comunicada na segunda-feira à OMC, a oferta brasileira contempla 14 setores com pouca relevância econômica, como serviços veterinários, fotográficos, investigação e segurança. As áreas que interessam aos países desenvolvidos - telecomunicações, serviços financeiros, audiovisuais, transportes, energia - ficaram de fora.

Na avaliação de Luigi Nesi, vice-presidente da Federação de Serviços do Estado de São Paulo (Fesesp), é natural que a oferta do Brasil na OMC seja menos ambiciosa do que o que vem sendo oferecido no acordo com a União Européia.

As negociações entre Mercosul e UE incluem setores importantes como serviços financeiros e telecomunicações. "Se forem incluídos na OMC setores como telecom e financeiro, será preciso ampliar a oferta feita para a UE", diz Nesi.

Para a analista da Prospectiva Consultoria, Caroline Manzani, as melhores na lista de serviços oferecidas pelo não trazem nenhuma mudança substancial no quadro das negociações. "Nenhum destes setores estava sendo amplamente demandado pelos países desenvolvidos". Ela avalia que são pequenas concessões para adiar a discussão da abertura dos serviços financeiros, um dos grandes filões.

Caroline faz uma ressalva, porém, à oferta no setor de construção civil, onde o Brasil colocou na mesa a área de finalização de edifícios. Mas para Marconini, do Cebri, o interesse dos europeus está nas grandes obras de infraestrutura, realizadas pelo governo. E nessa área de compras públicas o Brasil não assumiu compromissos.

O diretor de assuntos internacionais da Associação Brasileira de Agências de Viagens, Leonel Rossi Jr, diz que o setor não foi chamado para participar das negociações. Mesmo assim, ele considera que uma abertura do mercado à companhia internacionais pouco mudaria o mercado doméstico. "É mais econômico fazer parcerias com agências brasileiras", explica. Atualmente, agências internacionais podem ter representação no país, mas não executar os serviços de guias turísticos. Segundo Rossi, o mercado turístico é dinâmico o suficiente para não ser atingido por barreiras comerciais.

Na prática, o mercado brasileiro é aberto na área de serviços. Diversos bancos estrangeiros entraram e saíram do país sem intervenção. Em telecomunicações, há um estímulo à concorrência desde a época da privatização. Os compromissos assumidos pelo Brasil na OMC na área de serviços, portanto, não são tão importantes para abrir os mercados à concorrência estrangeira. ( Valor Econômico 30.06.2004)
Brasil oferece abertura na área de serviços 

DA SUCURSAL DE BRASÍLIA O Brasil apresentou anteontem a sua oferta de abertura comercial na área de serviços na OMC (Organização Mundial do Comércio), no âmbito das negociações da Rodada Doha.

A oferta, segundo o Itamaraty, demonstra o "interesse [do país] em participar ativamente das negociações de serviços em Genebra". O tema é considerado sensível pelas autoridades brasileiras e a apresentação da proposta sempre esteve condicionada a avanços nas negociações agrícolas.

Entre os setores contemplados estão consultoria, pesquisas de mercado e opinião, serviços de análises e testes técnicos, por exemplo. Não estão incluídos energia, telecomunicações e bancos, importantes setores para os EUA e a União Européia.( Folha de São Paulo 30.06.2004)
Brasil faz oferta limitada na OMC

O Brasil apresentou segunda-feira, na Organização Mundial do Comércio, uma proposta inicial para abertura em serviços, que privilegia os prestados com presença comercial no País. A oferta ocorreu no âmbito da Rodada de Doha. Prestação de serviços com presença comercial é um dos modos de fornecimento de serviços estabelecidos na OMC. Um deles, e ao qual o Brasil tem fortes restrições, é o transfronteiriço, pelo qual a presença é desnecessária e não estimula a geração de empregos. Segundo o Itamaraty, os quatro modos estão englobados na oferta. Os outros dois são serviços no exterior, como aluguel de carro, e presença de profissionais estrangeiros num país para prestação de serviços. 

A oferta é restrita. Aborda áreas como consultoria e serviço fotográfico, sem incluir outras de interesse de países desenvolvidos, como a financeira. Mas foi um gesto indicando que o País se dispõe a negociar mais que o fim de barreiras ao comércio agrícola em países ricos. ( Gazeta Mercantil 30.06.2004)
II. PRODUTOS & MERCADOS
A paralisia das vendas para os EUA

Colunista Tatiana Bautzer 

Dados da balança comercial dos Estados Unidos mostram que o crescimento das exportações brasileiras tem deixado de lado o mercado que mais cresce no mundo. Até maio, o déficit comercial dos EUA com o Brasil encolheu de US$ 3,112 bilhões, no ano passado, para US$ 2,5 bilhões este ano. As exportações até maio deste ano subiram apenas 1,09% em relação ao mesmo período do ano passado - de US$ 6,81 bilhões para US$ 6,97 bilhões. É um índice desprezível se considerarmos que os EUA bateram recorde histórico de importações em abril - US$ 118,7 bilhões em apenas um mês, e que o déficit da balança comercial só nos primeiros meses do ano chega a US$ 185 bilhões, projetando mais de US$ 500 bilhões no ano.

Numa recente visita a Washington, o ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, ressaltou alguns fatores sazonais, como atraso na entrega da nova linha de aviões da Embraer e demanda interna acelerada por telefones celulares no início do ano, que interrompeu o fluxo de exportações de alto valor agregado. O Brasil é o décimo quinto maior parceiro comercial dos EUA, com 1,5% de participação, enquanto a China, com 9,2%, ameaça superar o México, com 11,8%. Mas, se consideradas apenas as importações e não o volume total de comércio, a China já está em segundo lugar, com 12% do mercado americano (o México tem 10,8%), e o Brasil tem um índice de 1,3%.

A subvalorização da moeda chinesa é notória e explica em parte a dificuldade de competir com o que se tornou a maior plataforma exportadora da Ásia, estimulada por um gigantesco fluxo de investimentos estrangeiros diretos. O protecionismo dos mercados para produtos agrícolas e aço também é relevante, especialmente porque é nesta área que o Brasil é mais competitivo. Mas só estes dois fatores não explicam a falta de dinamismo das exportações brasileiras para o mercado americano.

Segundo dados do U.S. Census Bureau, que reúne estatísticas da balança comercial, o maior crescimento nas importações americanas nos primeiros quatro meses do ano foi em suprimentos industriais (incluindo petróleo), 15%, para US$ 106 bilhões. Depois vêm bens de capital, com alta de 13% (US$ 108 bilhões) e bens de consumo, que cresceram 10,5%, para US$ 121 bilhões. As importações de alimentos e bebidas cresceram 10% e as de veículos, 8,6%.

É interessante observar alguns dos produtos com maior crescimento percentual neste ano, em diversos segmentos. No de bens de capital, maquinário para escavação, 53%, metais não ferrosos, 31%, material para telecomunicações, 21,4%, e material elétrico, 15%. No de bens de consumo, eletrodomésticos, 13%, móveis, 13%, aparelhos de TV e vídeo, 31%, outros utensílios domésticos, 20,7%, computadores, 17,2%, preparados farmacêuticos, 14%, fitas e CDs em branco para registro audiovisual, 43%. Na maior parte desses mercados, não há restrições à entrada de produtos, cotas ou tarifas proibitivas (à exceção do mercado de móveis, com uma abertura recente de investigação por antidumping contra a China, que poderá facilitar o acesso ao mercado por indústrias moveleiras brasileiras). O crescimento de importações em produtos alimentícios é menor e o índice mais alto encontrado neste período é de produtos de padaria, 12,8%.

Governo vai debater com EUA medidas de estímulo  

As razões para a piora do desempenho não estão muito claras. Furlan acredita que pode haver um problema de imagem entre os exportadores brasileiros, que "lêem nos jornais notícias sobre contenciosos como do algodão e do aço e ficam com a impressão de que os Estados Unidos são um lugar difícil para vender". Por isso, acredita o ministro, os esforços de promoção de exportação são concentrados em outros mercados menores, onde não havia tradição e é mais fácil crescer.

A organização do setor de agribusiness na exportação, combinando aumento de vendas com pressões internacionais para derrubada de barreiras, ainda é pouco imitada por outros setores. "Os produtores agrícolas estão fazendo um trabalho sério para conseguir fidelidade dos clientes. O Brasil vai exportar mais de 500 mil toneladas de algodão este ano, um recorde para um país que já foi o terceiro maior importador desta matéria prima", diz o assessor comercial da embaixada brasileira em Washington, Aloizio Lima Campos, lembrando os exemplos da soja e carne como outros expoentes de integração internacional.

Outras exceções são grandes conglomerados brasileiros tradicionais no mercado externo, como Petrobras, Vale do Rio Doce, diversas siderúrgicas (Cosipa, CSN, Gerdau), e filiais de multinacionais dos setores químico, farmacêutico, automotivo e eletroeletrônico que fazem transações coordenadas com matrizes ou outras subsidiárias.

Um especialista em comércio exterior observa que ainda há entre os empresários brasileiros um resquício da antiga "mentalidade não exportadora", de um período em que só era interessante vender para o mercado externo quando o mercado interno estava ruim, o que provocava problemas de desabastecimento para importadores de outros países quando a economia brasileira voltava a crescer rapidamente. Empresas de médio e pequeno portes têm pouca organização, recursos e disposição para encarar uma maratona de pesquisas de mercado e contato com compradores em diversos países para estabelecer contratos e manter o relacionamento. O problema é que tornar-se um fornecedor internacional exige investimento para resultados que são de longo prazo, e muitas empresas de médio porte preferem investir em novos nichos no mercado interno enquanto estão crescendo. O especialista relata que muitos empresários preferem esperar missões governamentais para conhecer possíveis compradores externos para seus produtos.

Furlan pretende discutir com empresários brasileiros e com a contraparte no Departamento de Comércio dos EUA maneiras de estimular o comércio entre os dois países, seja com parcerias para vendas em terceiros mercados ou novas iniciativas de promoção de exportações de produtos brasileiros nos EUA, tentando articular uma resposta coordenada para evitar uma perda mais relevante de participação de mercado brasileira no mercado americano.( Valor Econômico 30.06.2004)

Irlanda pressiona UE a suspender importação de carnes brasileiras 

VACA DOENTE Bloco diz, porém, que não estuda embargo 

Os criadores de boi da Irlanda pressionam a União Européia a suspender temporariamente a importação de carnes do Brasil. A missão do bloco econômico no Brasil informou, porém, que não estuda, no momento, nenhum embargo à carne brasileira.

"Não consideramos banir a carne brasileira", afirmou à Folha o chefe da seção comercial da embaixada da União Européia em Brasília, Jorge Aznar.

Segundo ele, o foco de febre aftosa não afeta as regiões que exportam para a Europa. "Nós aceitamos o princípio da regionalização", disse Aznar, ao se referir aos diferentes circuitos agropecuários brasileiros. O Brasil possui seis circuitos com diferentes graus de classificação para a febre aftosa.

O noroeste do Pará, local no qual foi encontrado o foco da doença, está num área considerada pelo próprio governo como de alto risco para febre aftosa.

O presidente da ICSA (associação irlandesa de criadores), Robin Smith, disse que solicitou à Comissão Européia a suspensão das importações do Brasil. "Estamos preocupados com os controles sanitários", disse Smith, em entrevista por telefone ( Folha de São Paulo 30.06.2004)
Os frutos do investimento no algodão 

Produtores brasileiros aumentam área de plantio por causa da decisão da OMC 

TODD BENSON The New York Times 

ITUVERAVA 

Uma aposta que Ronaldo Spirlandelli de Oliveira fez há seis anos até agora tem compensado. E logo poderá compensar ainda mais. A plantação de café da família dele, nesta cidadezinha agrícola de São Paulo, precisava de replantio para manter a produção mas, com os preços globais no chão, parecia que o esforço não valeria a pena. Então, em vez disso, ele plantou algodão. 

Oliveira começou com apenas 250 acres (cerca de 100 hectares) de algodão e vem expandindo a área plantada e aumentando o rendimento desde então. Nesta temporada, plantou quase 2 mil acres (cerca de 800 hectares) em três lotes de terra e espera colher cerca de 3.200 toneladas de algodão, o que lhe trará uma receita de cerca de US$ 1,3 milhão. Ele espera terminar 2004 com lucro de cerca de US$ 200 mil. 

Isso é muito dinheiro num país pobre como o Brasil. Mas, até recentemente, Oliveira, um partidário do renascimento do algodão no País, estava cauteloso em aumentar a área de plantação do produto, temendo uma queda súbita nos preços mundiais. Então, veio a decisão da Organização Mundial do Comércio (OMC), no início de junho, de que os subsídios americanos ao algodão violam normas internacionais do comércio, decisão que poderá elevar os preços e dar aos produtores do Brasil à África Ocidental um incentivo para aumentar a produção. 

"Tudo depende dos preços", disse Oliveira, também presidente da associação de produtores de algodão do Estado de São Paulo. "Se os preços forem atraentes, as pessoas daqui vão plantar mais algodão. E se os Estados Unidos forem obrigados a abrir mão dos subsídios, pode apostar que haverá muito mais algodão por aqui." 

Na queixa protocolada na OMC, o Brasil alegou que os mais de US$ 3 bilhões em subsídios anuais pagos aos cotonicultores resultaram no aumento da produção nos EUA e baixaram artificialmente os preços globais, tirando do Brasil mercados de exportação em potencial e solapando o meio de subsistência de seus agricultores. Esses subsídios colocaram os Estados Unidos na posição de segundo maior produtor de algodão do mundo e um dos principais exportadores do produto, com mais de 40% do mercado mundial. 

Utilizando dados do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, o Brasil argumentou que, sem os subsídios, as exportações de algodão dos EUA cairiam 41% e produção diminuiria 29%. Também estima-se que os preços mundiais do algodão subiriam 12,6%, o que ajudaria os agricultores de países em desenvolvimento. 

Os Estados Unidos prometeram recorrer da decisão da OMC. Como os processos de apelação podem se arrastar durante meses, talvez até anos, é improvável que Washington reduza os subsídios drasticamente em breve. Mas se a contestação do Brasil sobreviver ao recurso, o Congresso será obrigado a reduzir todos os subsídios agrícolas, que totalizam cerca de US$ 19 bilhões por ano. 

"Investimos muito dinheiro em tecnologia e modernização de nossas fazendas e está compensando", disse Tadahi Mine, de 59 anos, que cultiva algodão desde que a família dele veio do Japão para o Brasil, quando ele tinha 10 anos. 

"Mas não podemos competir com subsídios." 

"Não estou dizendo que nós devamos ter subsídios, já provamos que podemos produzir sem eles." E, referindo-se aos cotonicultores americanos, acrescentou: "O que estou dizendo é que eles conseguem o que querem com muita facilidade." ( O Estado de São Paulo 30.06.2004)

Produtor americano quer veto à soja do Brasil 

CHICAGO 

A Associação Americana da Soja (ASA, da sigla em inglês) pediu ao governo dos Estados Unidos que não compre soja do Brasil e da Argentina enquanto o Departamento da Agricultura não concluir os estudos sobre a "ferrugem" que ataca as plantações dos dois países. Esses estudos devem ficar prontos no final do ano. Recentemente, o Departamento da Agricultura divulgou estimativa afirmando que uma eventual epidemia de "ferrugem" nos Estados Unidos poderia custar aos produtores de US$ 640 milhões a US$ 1,3 trilhão no primeiro ano. 

Fontes americanas do setor de exportação de grãos disseram que circulam rumores, não confirmados, de que soja do Brasil - o segundo maior exportador do mundo - estava sendo embarcada para os Estados Unidos para a fabricação de rações. "Não creio nisso, mas seria demasiado arriscado", disse um exportador. Os agricultores americanos temem que essas importações ponham em risco suas safras e derrubem os preços. 

Os Estados Unidos são o maior produtor de soja do mundo. Steve Censky, presidente da ASA, lembrou que recentemente a China rejeitou embarques de soja brasileira contendo sementes contaminadas com fungicidas. A entidade, que representa 25 mil produtores, não se opõe à importação de países como Taiwan e Japão para a produção de rações porque assegura que essa soja, mais cara, está livre do fungo causador da "ferrugem". A origem desse fungo é asiática. ( O Estado de São Paulo 30.06.2004)

 Rússia mantém embargo à carne bovina brasileira 

Missão do País continua hoje as negociações, que pode incluir a compra de trigo russo 

FABÍOLA SALVADOR 

Os primeiros contatos da missão brasileira com autoridades russas para tentar suspender o embargo à carne do País não tiveram resultado prático. O grupo, liderado pelo secretário de Produção e Comercialização do ministério, Linneu Costa Lima, continua hoje as conversas com o Serviço Federal de Supervisão Veterinária e Fitossanitária. As exportações estão suspensas desde o dia 18, após a confirmação de um foco de febre aftosa no rebanho bovino em Monte Alegre, no Pará. 

O secretário de Política Agrícola do Ministério da Agricultura, Ivan Wedekin, admitiu ontem que o Brasil precisa de trigo importado para atender ao consumo interno, mas não comentou os rumores de que o País poderia autorizar as importações de trigo da Rússia como "barganha" na questão da carne. Em 2003, disse ele, a demanda foi estimada em 10,1 milhões de toneladas, e 5,070 milhões de toneladas foram importadas.

Questionado se uma possível autorização para compra de trigo da Rússia não causaria nova crise, desta vez com a Argentina, Wedekin lembrou que o País concorreu com o país este ano. "Exportamos mais de um milhão de toneladas de trigo e eles não reclamaram.". 

Europa - O presidente do Fórum Nacional de Pecuária de Corte da Confederação da Agricultura e Pecuária, Antenor Nogueira, não acredita que a União Européia (UE) suspenda as importações de carne do Brasil, como pediu e uma associação irlandesa de criadores de gado, por causa do foco de aftosa. 

Nogueira observou que a UE tem déficit estimado em 315 mil toneladas de carne este ano. "Sem o Brasil, eles não teriam de quem comprar." A UE é responsável por 45% a 47% das exportações brasileiras de carne bovina. As vendas totais renderam US$ 4,1 bilhões ao País em 2003. Para ele, "os irlandeses estão com medo da concorrência ( O Estado de São Paulo 30.06.2004)
Brasil e Argentina discutem veto à carne brasileira

BUENOS AIRES. O Brasil tentará hoje, em Montevidéu, fazer com que a Argentina suspenda o embargo às importações de carne brasileira, no último dia de debates do Comitê Veterinário Permanente da América do Sul, que começou ontem no Uruguai. Fontes do Senasa, o serviço sanitário argentino, confirmaram que técnicos dos dois países tentarão chegar a um acordo. 

— A medida continua vigente, mas é possível que a conversa em Montevidéu acelere o processo — disse a fonte, acrescentando que o diretor do Senasa, Jorge Amaya, aproveitará a reunião para pedir explicações aos técnicos brasileiros. 

A Argentina vetou a compra da carne brasileira há uma semana. ( O Globo 30.06.2004)
Produtores americanos não querem que país compre a soja brasileira

CHICAGO e BRASÍLIA. Os Estados Unidos não devem importar soja do Brasil ou da Argentina antes que o Departamento de Agricultura americano termine um estudo sobre a ferrugem asiática, presente nos dois países, afirmou ontem a Associação Americana de Soja (ASA, na sigla em inglês). 

O diretor-executivo da ASA, Steve Censky, defende o máximo de cautela para evitar que o fungo causador da doença se espalhe nos EUA, o maior produtor de soja do mundo. Estima-se que, em agosto, as reservas do grão no país atinjam o menor nível em 27 anos. Censky defende a importação de soja para produtos alimentícios só de Taiwan e Japão. De outros países, apenas farinha e óleo de soja, que não apresentam riscos. E nega ser protecionista: 

— Poderiam dizer isso se fôssemos contra as importações de farinha e óleo. 

Espião dos EUA chegou a visitar lavouras na Bahia 

O presidente da Associação Nacional dos Exportadores de Cereais (Anec), Sérgio Mendes, disse que a atitude da ASA não preocupa os empresários brasileiros. Isto porque o Brasil não exporta soja para os EUA. 

— Ao contrário, os Estados Unidos são nossos concorrentes. Até ouvi algo a esse respeito, mas isso não nos preocupa — afirmou Mendes. 

O Itamaraty e o Ministério da Agricultura informaram desconhecer a medida. Mas fontes ligadas a exportadores americanos dizem que os EUA estão recebendo carregamentos de soja para alimentar animais: 

— Há um rumor de que alguém está importando grãos do Brasil. É muito perigoso. 

Em agosto do ano passado, Hossein El-Nashaar, do Departamento de Agricultura dos EUA, visitou lavouras na Bahia sem autorização do governo brasileiro. Ele estava fazendo pesquisas sobre o fungo asiático. El-Nashaar foi deportado e, em novembro, demitido pelo governo americano. ( O Globo 30.06.2004)

Embargo a carnes faz país perder US$ 36 mi

Alda do Amaral Rocha e Vinicius Doria De São Paulo e Brasília

Suspensão prossegue, e Brasil negocia trigo com a Rússia

A suspensão temporária das compras de carnes brasileiras por Rússia e Argentina, após a descoberta de um foco de febre aftosa em Monte Alegre (PA), fez os exportadores brasileiros deixarem de embarcar, até ontem, cerca de US$ 36 milhões em carnes. Os prejuízos maiores são com a carne suína, já que a Rússia, o maior cliente do Brasil, suspendeu as compras desde o dia 18. No dia 23, foi a vez da Argentina, terceiro mercado para a carne suína brasileira, anunciar a suspensão das importações.

De acordo com o diretor-executivo da Abipecs (reúne exportadores de carne suína), Cláudio Martins, o país deixou de embarcar para Rússia e Argentina cerca de US$ 25 milhões, o equivalente a 20 mil toneladas. Os cálculos têm como base os embarques em todo o mês de maio, que somaram quase 50 mil toneladas.

Martins, que também é diretor da Abef (exportadores de frango), estima que as perdas com as vendas de frango somam US$ 3 milhões. Esse valor corresponde a um volume de 4 a 5 mil toneladas que o Brasil embarca para a Rússia num período de 10 dias.

No caso da carne bovina, a estimativa é de perdas de US$ 8 milhões em embarques que deixaram de ser realizados para a Rússia, segundo a Abiec (reúne exportadores de carne bovina). Os cálculos levam em consideração os embarques feitos entre janeiro e junho deste ano para o país, que totalizaram US$ 83 milhões.

O secretário de Produção e Comercialização do Ministério da Agricultura, Linneu da Costa Lima, se reuniu ontem em Moscou com o diretor do Serviço Federal de Supervisão Veterinária e Fitossanitária da Rússia, Sergey Dankvert, para negociar o fim do embargo à carne brasileira. Ainda não há previsão para a retomada dos embarques. As negociações prosseguirão hoje.

Uma fonte que teve contato com a missão brasileira disse que as negociações devem ter "desfecho positivo". Segundo essa fonte, a reunião de hoje será técnica, para discutir a possível abertura do mercado brasileiro ao trigo russo.

Em Brasília, o secretário de Política Agrícola, Ivan Wedekin, disse que é possível liberar a importação de trigo da Rússia, desde que o produto atenda às exigências fitossanitárias e tenha preço competitivo. A liberação das importações de trigo da Rússia está sendo negociada como compensação para a reabertura do mercado russo às carnes do Brasil. "O Brasil precisa de trigo, não é auto-suficiente e nem será no curto prazo. Se tiver qualidade e preço, pode vir da Rússia, Ucrânia ou Argentina", disse.

A análise de risco para o trigo russo já foi feita, no entanto, o Brasil quer informações sobre cinco ervas daninhas que atacam as lavouras da Rússia.

A secretaria de Defesa Agropecuária soube, por agências internacionais de notícias, do pedido da Associação Irlandesa de Criadores de Gado para que a União Européia suspenda a importação de carne bovina do Brasil, mas não recebeu nenhuma informação oficial de novos embargos. ( Valor Econômico 30.06.2004)
III. OUTROS
Incentivo à vista para as exportações de frutas

Assis Moreira De Genebra

Codex Alimentarius

A exportação de frutas brasileiras poderá ter impulso com novas decisões da comissão do Codex Alimentarius, órgão internacional criado para proteger a saúde dos consumidores, assegurar comércio sem barreiras desleais e harmonizar padrões alimentares.

Reunida em Genebra, a comissão do Codex aprovou esta semana uma norma para a laranja, depois de uma batalha de anos travada entre Brasil e União Européia. Os europeus queriam aprovar uma norma que excluía a laranja de casca verde, que é produzida prioritariamente no Brasil e outros países da América Latina, o que, na prática, eliminaria essa variedade do comércio internacional.

Pela norma aprovada, a laranja estará em conformidade com o Codex se atender requisito mínimo de qualidade como ter casca livre de sinais, peste e qualquer dano causado pelo clima. E deve respeitar critérios de maturação: pode ter mais de 20% de casca verde, mas com conteúdo mínimo de suco de 45% (a laranja brasileira tem mais de 50%). Além disso, a laranja deve apresentar sua cor natural no porto de destino.

"A nossa laranja está totalmente coberta e a norma poderá abrir as exportações brasileiras", afirmou Maria Aparecida Martenelli, coordenadora da comissão do Codex no Brasil. Além disso, o Brasil preside um grupo no Codex que concluirá em outubro, em Fortaleza, a revisão da norma geral para sucos. O Brasil conseguiu incluir 70 frutas tropicais na norma, como caju, cupuaçu, pitanga, também facilitando oportunidades para a exportação.

Segundo especialistas, o Brasil detém 2% da produção mundial de frutas e em 2003 as exportações para os Estados Unidos e União Européia, principais destinos, superaram US$ 22 milhões.

A Comissão do Codex, que envolve mais de 190 países, até agora se reunia a cada dois anos. Mas no ano passado a assembléia mundial da saúde pediu ao Codex para gerenciar de maneira mais eficaz os riscos para a saúde de origem de alimentos. O objetivo, em geral, é promover um controle eficaz desde a colheita até o prato do consumidor.

Nesse contexto, outra disputa importante com dimensão essencialmente comercial é sobre a inclusão da sardinha do Chile na norma específica do produto. O Marrocos e a União Européia se opõem, para proteger o comércio de sua própria sardinha.

O Codex também aprovou uma série de normas na área pesqueira. Na verdade, o Brasil foi um dos primeiros a utilizar o Analise de Perigosas e Pontos Criticos de Controle (APPCC), sistema de gestão da segurança dos peixes. Os Estados Unidos, por exemplo, só importam peixes de países que têm esse sistema, segundo Aparecida Martinelli. ( Valor Econômico 30.06.2004)
Um português e um espanhol no comando da UE
Bruxelas

Os líderes europeus apontaram ontem o conservador português José Manuel Durão Barroso e o socialista espanhol Javier Solana para comandar a União Européia (UE) nos próximos cinco anos. Barroso, atual primeiro-ministro de Portugal, foi escolhido por seus colegas para suceder o italiano Romano Prodi na presidência da Comissão Européia (CE, órgão executivo do bloco) a partir de novembro, se o Parlamento Europeu aprovar sua designação no dia 22 de julho. 

Por sua parte, Solana foi confirmado nos cargos de secretário-geral do Conselho da UE e de Alto Representante da Política Externa e de Segurança Comum (Pesc), e ainda obteve o compromisso expresso de que será o ministro de Relações Exteriores da União, quando o cargo for criado. 

Barroso, defensor do rigor orçamentário e conhecido por sua capacidade de negociação e por seus dotes idiomáticos, será o primeiro presidente da Comissão Européia não procedente de um país fundador da União, pois Portugal aderiu ao bloco apenas em 1986, com a Espanha. 

O ainda chefe do governo de Lisboa disse que "Portugal pode criar pontes" para ligar fundadores e novos Estados-membros, grandes e pequenos países do bloco. 

Por sua parte, Solana se manterá como secretário-geral do Conselho e Alto Representante da Pesc depois de 18 de outubro. Seu novo mandato nestes cargos tem uma duração formal de cinco anos, mas deve acabar antes. ( Gazeta Mercantil 30.06.2004)
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